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RESUMO 

 Este artigo é parte da pesquisa de mestrado desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo 

(UFES) sobre as políticas públicas de educação integral no município de 

Vitória-ES. Tem por objetivo analisar como está ocorrendo a implementação da 

educação em tempo integral no referido município e entender como essa 

política pública de inclusão está sendo articulada com outros setores para além 

da Secretaria de Educação. Procedeu-se ao estudo de documentos oficiais 

relativos à implementação da educação em tempo integral, cuja perspectiva 

metodológica é a análise documental. Nas reflexões, recorreu-se aos aportes 

da Sociologia Figuracional elaborados por Norbert Elias em diálogo com a 

literatura existente no campo da educação integral. Partindo das análises 

feitas, concluiu-se que a implementação dessa modalidade de educação tem 

ocorrido gradativamente, com o envolvimento de vários setores da sociedade, 

para que, assim, seja possível criar a estrutura necessária ao atendimento às 

demandas que surgem, diariamente, nestes contextos. 
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 INTRODUÇÃO 

Este trabalho consiste em parte da pesquisa de mestrado desenvolvida no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do 

Espírito Santo. A temática principal refere-se à política pública de Educação 

Integral no município de Vitória e tem por objetivo analisar como está 

ocorrendo a implementação dessa modalidade de educação no referido 

município. Justificamos a importância de nosso estudo por considerarmos a 

educação integral tema relativamente recente nos debates políticos atuais. 

Para compreender como vem ocorrendo a implementação da educação integral 

no município de Vitória, realizamos uma pesquisa documental, que 

descrevemos a seguir. 

CONCLUSÕES 

Diante do exposto, observamos que, mesmo com todos os obstáculos que 

surgem no percurso de implementação de uma política educacional, o 

município de Vitória tem desenvolvido políticas voltadas para a ampliação do 

tempo de permanência das crianças na escola, ou seja, políticas voltadas para 

o atendimento educacional em tempo integral. Essa implementação tem-se 

dado gradativamente por meio de parcerias entre organizações não 

governamentais (ONGs). Os critérios estabelecidos para a inserção dos alunos 

no programa retratam a perspectiva assistencialista que ainda direciona as 

ações governamentais relacionadas à ampliação do tempo de permanência da 

criança na escola. 
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